
PARECER  N°  351,  DE  2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 768, DE 2005

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a disponibilização de cadeiras de rodas para deficientes físicos e idosos nas agências bancárias no âmbito do Estado.

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Compete agora a esta Comissão de Promoção Social analisar os aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura objetiva obrigar as agências bancárias do Estado a disponibilizar 3 cadeiras de rodas, com a finalidade de auxiliar o transporte de pessoas com deficiências físicas ou maiores de 65 anos que apresentem dificuldades de locomoção.

Entretanto, apesar do nobre intuito da propositura, entendemos que o deslocamento dessas pessoas no interior da agência nem sempre é problemático, visto que muitas delas já chegam ao local com seus equipamentos próprios, como bengalas e até mesmo cadeira de rodas. Ademais, é-lhes conferido atendimento preferencial, reduzindo seu tempo de permanência na unidade bancária.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 768, de 2005.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11/7/2007

a) Dárcy Vera – Presidente

Dárcy Vera – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Ana do Carmo


